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[image: image1.wmf]RESOLUÇÃO N.º  017/2012/TP
Dispõe sobre a redistribuição do estoque de processos decorrente da aposentadoria de Magistrados. 
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, em sessão plenária realizada em 19 de julho de 2012 (Proposição n. 20, Protocolo n. 0086951-97.2012.8.11.0000), no uso das atribuições previstas nos artigos 14, inciso VIII, e 15, inciso XI, do RITJ/MT,

CONSIDERANDO que o artigo 83, inciso II, do RITJ/MT, dispõe que os feitos serão distribuídos equitativamente às Câmaras de acordo com as classes, de modo que uma, ao final de cada ano, não receba mais que as outras;

CONSIDERANDO que na Portaria n. 685/2010/PRES determinou-se que fosse distribuído ao Juiz de Direito Substituto de 2º Grau Marcelo Souza de Barros o estoque de processos da Segunda e Sexta Câmaras Cíveis e da Turma de Câmaras Cíveis Reunidas de Direito Público; 

CONSIDERANDO o estoque de processos originado na Segunda e Sexta Câmaras Cíveis, na Turma de Câmaras Cíveis Reunidas de Direito Público e na Terceira Câmara Cível, motivado pela aposentadoria do Juiz de Direito Substituto de 2º Grau Marcelo Souza de Barros (Ato n. 470/2012/C.Mag.);

CONSIDERANDO que, apesar de não existir regulamentação de redistribuição por sorteio na própria Câmara, o sistema Proteus dispõe de ferramenta que permite a “Redistribuição por Determinação na Câmara” em casos excepcionais, 

RESOLVE:

Art. 1º. Os processos remanescentes do Juiz de Direito Substituto de 2º Grau Marcelo Souza de Barros deverão ser redistribuídos por sorteio entre os membros da mesma Câmara em que ocorreu a distribuição originariamente.

Parágrafo único. O Departamento Judiciário Auxiliar – DEJAUX deverá operacionalizar a redistribuição. 

Art. 2º. A Coordenadoria de Tecnologia da Informação deverá fornecer todos os recursos tecnológicos e operacionais (Técnicos e Sistema) necessários à viabilização da redistribuição.

Art. 3º. A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 19 de julho de 2012.

Des. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO
Presidente do Tribunal de Justiça
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